
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3246365 - RJ (2026/0139644-0)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : GERCON PARTICIPACOES LTDA. 
AGRAVANTE : GERCON CONSTRUCOES E INCORPORACOES LTDA 
AGRAVANTE : ZG JARDIM ICARAI PARTICIPACOES LTDA 
AGRAVANTE : MARCUS VINICIUS DAHER MOURA 
AGRAVANTE : LUIZ ALBERTO RANGEL GONCALVES 
AGRAVANTE : CLEBER FERREIRA PEREIRA 
AGRAVANTE : I9 REALTY INCORPORADORA LTDA 
AGRAVANTE : ROBERTO CAMPELLO CORDEIRO 
ADVOGADO : GUSTAVO RANGEL FURQUIM DE ALMEIDA - RJ121424
AGRAVADO : IVANA GRANATO VIEIRA 
ADVOGADOS : ROBSON LUIS DA SILVA FERREIRA - RJ147928

RICARDO COELHO DE ARAUJO - RJ180239
JULIANA LUIZA DOS SANTOS - RJ221761
ETIENNE SERRAVALLE DE SOUZA LIMA - RJ185613

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
não conheceu de agravo previsto no art. 1.042 do CPC/2015, por
ofensa ao princípio da dialeticidade (Súmula 182/STJ).

II. Questão em discussão

2. A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo
interno pode afastar o óbice da Súmula 182 do STJ, considerando
a alegação de que todos os fundamentos indispensáveis para o
julgamento da causa foram suficientemente impugnados.

III. Razões de decidir

3.  Em observância ao princípio da dialeticidade, a decisão de
inadmissibilidade  do  recurso  especial  é  incindível  e  deve  ser
impugnada em sua integralidade, não sendo suficientes alegações
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genéricas nem a reiteração dos argumentos referentes ao mérito
da controvérsia, atraindo a incidência da Súmula 182 do STJ.

IV. Dispositivo

4. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
13/10/2026 a 20/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

                    Brasília, 20 de outubro de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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da controvérsia, atraindo a incidência da Súmula 182 do STJ.

IV. Dispositivo

4. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por GERCON  PARTICIPAÇÕES

LTDA.  e  OUTROS,  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  do  agravo  em

recurso especial, ante a ausência de impugnação específica de todos os fundamentos

da decisão de inadmissibilidade do recurso especial, nos termos do art. 932, III, do CPC

e do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ. Incidência, por analogia, da Súmula

182/STJ, em atenção ao princípio da dialeticidade, por serem insuficientes alegações

genéricas ou voltadas ao mérito sem enfrentar a ausência de afronta ao art. 1.022 do

CPC e a aplicação da Súmula 7/STJ.

Daí o presente agravo interno (fls. 325-334, e-STJ), no qual os agravantes

sustentam  negativa  de  prestação  jurisdicional  (art.  1.022  do  CPC),  afirmando  ter

impugnado especificamente, no agravo em recurso especial, a afronta ao art. 1.022 do

CPC, à Súmula 7/STJ e ao art. 50 do CC. Alegam, ainda, que a aplicação da Súmula

182/STJ foi automática, pois o pedido recursal não demanda revolvimento de fatos ou

reexame de provas, mas mera revaloração jurídica de elementos incontroversos acerca

da desconsideração da personalidade jurídica e de sua extensão.

Impugnação às fls. 339-344, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece acolhida.

1. Inicialmente, cabe observar, a decisão de fls. 190-197, e-STJ, proferida

pelo  Desembargador  Terceiro  Vice-Presidente  do  TJRJ,  deixou  de  admitir  recurso

especial,  sob  os  seguintes  fundamentos: (i)  não  houve  ofensa  aos  artigos  489  e

1.022 do  CPC/2015; e (ii) no tocante à propalada violação do artigo 50 do CC/2002,

modificar  o  julgado e  acolher  o  pleito  recursal,  demandaria  o  reexame do conjunto

fático-probatório dos autos, o que é vedado, no âmbito de recurso especial, por força da

já citada Súmula 7 do STJ.

Efetivamente, nas razões do agravo em recurso especial (art. 1.042 do

CPC/2015) às fls. 201-220, e-STJ, os insurgentes não combateram, especificamente,

o fundamento utilizado pela Corte de origem para inadmitir o processamento do apelo

extremo (ausência de ofensa aos artigos 489 e 1.022 do CPC/2015 e incidência da

Súmula 7/STJ).
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Confira-se que os agravantes limitaram-se no tópico III.1,  entre as fls.

206-209, e-STJ, a insistir, de modo genérico, na alegada ofensa aos artigos 489 e

1.022 do CPC/2015.

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  IMPROBIDADE.  DANOS  AO
ERÁRIO. NULIDADE DE CONTRATO ADMINISTRATIVO. INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO. DIRECIONAMENTO DA EMPRESA CONTRATADA. DEFICIÊNCIA
RECURSAL.  INVIABILIDADE  DE  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.
ALEGAÇÕES  GERÉRICAS.  DESPROVIMENTO  DO  AGRAVO  INTERNO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. (...) II - Mediante análise dos autos,
verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o recurso especial, considerando:
ausência de afronta ao  art.  1.022 do CPC e Súmula n.  7/STJ.  Alega a parte
agravante  que  realizou  a  impugnação  ao  fundamento  referente  aos  óbices
apontados na decisão recorrida. III  - Na sua petição de agravo em recurso
especial,  por  sua  vez,  a  parte  agravante  somente  trouxe  alegações
genéricas a respeito dos óbices. As afirmações encontradas no agravo em
recurso especial, quanto à negativa de seguimento relativamente ao óbice
de ausência de afronta ao  art.  1.022 do CPC, são insuficientes, pela sua
generalidade, para impugnar os fundamentos específicos da decisão que negou
seguimento ao recurso especial na origem. Cabia à parte, em conformidade
com  a  jurisprudência,  trazer  argumentos  que  confrontassem  os
fundamentos  de  negativa  de  seguimento  ao  recurso  especial,  e  não
fundamentos genéricos e sem nenhuma vinculação dialética com a matéria
tratada  nos  autos.  Nesse  sentido  é  a  jurisprudência:  AgInt  no  AREsp  n.
1.110.243/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado
em 5/12/2017, DJe 15/12/2017; AgRg no AREsp n. 546.084/MG, relator Ministro
Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  DJe  4/12/2014 e  RCD  no  AREsp  n.
1.166.221/MG, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em
5/12/2017, DJe 12/12/2017. (...) XI - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp
n.  2.495.814/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em
19/8/2024, DJe de 21/8/2024.)

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO
PROCESSUAL CIVIL.  DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.  ART.  1.022 DO
CPC. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DIREITO CIVIL. DIREITO DE
FAMÍLIA. GUARDA COMPARTILHADA OU UNILATERAL. REGIME DE VISITAS.
MELHOR  INTERESSE  DO  MENOR.  ENTENDIMENTO  DO  TRIBUNAL.
CONSTANTE  CONFLITO  ENTRE  AS  PARTES.  REEXAME  DE  MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA.  SÚMULA  7  DO  STJ.  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO. 1. Em síntese, na origem, trata-se de ação de guarda, cumulada com
regime  de  visitas.  2. Em  seu  recurso,  a  parte  deixa  de  impugnar  o
fundamento  da  decisão  que  reconheceu  inexistir  deficiência  de
fundamentação, e, assim, ofensa ao  art.  1.022, II  do Código de Processo
Civil, apto a incidir no óbice da Súmula 182 do STJ (...) 6. Agravo interno a
que  se  nega  provimento.  (AgInt  no  AREsp  n.  2.159.803/SP,  relatora  Ministra
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. 1. A teor do disposto no art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e na Súmula
182 do STJ, as razões do agravo interno devem infirmar todos os fundamentos
da  decisão  atacada,  sejam  eles  autônomos  ou  não,  sob  pena  de  não  ser
conhecido. 2. Hipótese em que o recorrente não se desincumbiu do ônus de
impugnar os motivos da decisão agravada, notadamente aquele relativo à

Documento eletrônico VDA60529816 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 02/10/2026 19:34:58
Código de Controle do Documento: a90f8576-ea45-46a5-8273-f0b09e66b307



inocorrência  de  ofensa  ao  art.  535 do  Estatuto  Processual  Civil,
circunstância que enseja a aplicação da Súmula 182 do Superior Tribunal
de Justiça, em flagrante desrespeito ao principio da dialeticidade. 3. Agravo
interno não conhecido. (AgInt no REsp 1396976/SP, Rel. Ministro GURGEL DE
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 12/09/2016)

Além  disso,  quanto  à  Súmula  7  do  STJ,  não  foi  demonstrado  que  a

solução da controvérsia independe do reexame dos elementos de convicção dos autos,

soberanamente avaliados pelas instâncias ordinárias.

Com efeito, a  alegação genérica de que o tema discutido no recurso

especial  representa  matéria  de  direito  (incluídas  aí  as  hipóteses  de  qualificação

jurídica dos fatos e valoração jurídica das provas), e não fático-probatória, não é apta

a impugnar, de modo específico, o fundamento da decisão atacada.

A propósito:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL. PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE  RECURSAL.
NECESSIDADE  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE (SÚMULAS 7,  83  E 182/STJ).  AGRAVO
REGIMENTAL  NÃO  CONHECIDO.  I.  Caso  em  exame  1.  Agravo  regimental
interposto contra decisão monocrática que não conheceu de agravo em recurso
especial,  em  virtude  da  incidência  da  Súmula  n.  182/STJ,  por  ausência  de
impugnação específica dos fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o
recurso especial com base nos óbices das Súmulas 7 e 83 do STJ. II. Questão
em  discussão  2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo
regimental  que  se  limita  a  reproduzir  as  razões  do  recurso  especial,  sem
impugnar,  de forma específica, concreta e pormenorizada, os fundamentos da
decisão  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial  (notadamente  a
incidência das Súmulas 7, 83 e 182/STJ),  satisfaz o princípio da dialeticidade
recursal  e  permite  o  seu  conhecimento.  III.  Razões  de  decidir  3.  O  agravo
regimental deve, nos termos do art. 932, III, do CPC/2015, do art. 253, parágrafo
único, I,  do RISTJ e da Súmula n.  182/STJ (aplicada por analogia),  impugnar
especificamente todos os fundamentos da decisão agravada, em observância ao
princípio  da  dialeticidade  recursal.  4.  A  mera  reiteração,  ipsis  litteris,  das
razões  do  recurso  especial,  bem  como  a  apresentação  de  alegações
genéricas  desvinculadas  dos  fundamentos  da  decisão  agravada,  sem
qualquer enfrentamento dos óbices das Súmulas 7 e 83 do STJ, revelam
ausência  de  impugnação  específica  e  não  suprem  o  requisito  da
dialeticidade.  7.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  está
consolidada  no  sentido  de  que a  falta  de  ataque  efetivo,  concreto  e
pormenorizado aos fundamentos da decisão que não conhece de agravo
em  recurso  especial inviabiliza  o  conhecimento  do  agravo  regimental,
subsistindo o  não conhecimento  com base no  art.  932, III,  do  CPC/2015,  no
art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e na Súmula n. 182/STJ. IV. Dispositivo 8.
Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp n.
3.160.566/RJ, relator Ministro Carlos Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em
20/5/2026, DJEN de 25/5/2026.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA
NA FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. NÃO IMPUGNAÇÃO ADEQUADA DE
ÓBICES  AO  CONHECIMENTO  DO  RECURSO.  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.
AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO  PROVIDO.  1.  Segundo  o  entendimento  desta
Corte Superior,  é insuficiente, para pedir o afastamento da Súmula n. 7 do
STJ,  alegar  genericamente  que  não  se  pretende  o  reexame  de  provas,
omitindo-se em indicar qual a premissa fática delineada e admitida pelo Tribunal
a  quo  que,  uma  vez  revalorada,  permite  a  pretendida  absolvição  do  réu.  2.
Apesar  de  a  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso  especial  ter  sido
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fundamentada com base na incidência da Súmula n. 7 do STJ, a defesa, nas
razões  do  agravo,  limitou-se  a  apresentar  a  mesma petição,  ipsis  litteris,
anteriormente oferecida por ocasião da interposição do recurso especial.
Até mesmo os pedidos das petições de AREsp e de REsp foram exatamente os
mesmos. 3. Considerando que o mérito do agravo em recurso especial é
diverso do mérito do recurso especial - pois, enquanto o primeiro trata da
admissibilidade do recurso especial (correção da aplicação da Súmula n. 7
do  STJ  à  espécie),  o  segundo  cuida  das  alegações  de  violação  à
dispositivos de lei federal -, cabe à defesa, nesta oportunidade apresentar
"impugnação específica, pormenorizada e concreta" quanto ao argumento
de incidência da Súmula n. 7 do STJ. 4. Agravo regimental não provido. (AgRg
no AREsp n.  2.834.275/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em 9/9/2025, DJEN de 15/9/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  NÃO
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  AGRAVO  INTERNO  NÃO
CONHECIDO. (...) 3. Para afastar a incidência dos óbices das Súmulas n. 5 e
7  do STJ,  cabe ao  agravante  desenvolver  argumentação que demonstre
como  seria  possível  modificar  o  entendimento  firmado  pelas  instâncias
ordinárias  sem  nova  análise  do  acervo  fático-probatório e  de  cláusulas
contratuais,  esclarecendo especificamente quais fatos foram devidamente
consignados no acórdão proferido. Não basta, portanto, a parte sustentar
que a  apreciação de seu apelo  extremo demanda apenas apreciação de
normas legais e prescinde do reexame de provas e de análise de cláusulas
contratuais. 4. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp n. 1.768.442/MG,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 28/11/2022,
DJe de 30/11/2022.)

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C
COMPENSAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  IMPUGNAÇÃO  DA  DECISÃO
AGRAVADA. SÚMULA  7/STJ.  ALEGAÇÕES  GENÉRICAS.  FUNDAMENTO
NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 182. INCIDÊNCIA 1. Ação de obrigação de fazer
c/c  compensação  por  danos  morais.  2.  O  agravo  interposto  contra  decisão
denegatória  de  processamento  de  recurso  especial  que  não  impugna,
especificamente,  todos  os  fundamentos  por  ela  utilizados,  não  deve  ser
conhecido. 3. Inadmitido o recurso especial com base na Súmula 7/STJ, não
basta a simples assertiva genérica de que se cuida de revaloração da prova,
ainda  que  feita  breve  menção  à  tese  sustentada. Precedentes.  4.  Agravo
interno  não  provido.  (AgInt  no  AREsp  1775476/MG,  Rel.  Ministra  NANCY
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/03/2021, DJe 18/03/2021)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. SÚMULAS 7 E 182 DO STJ. 1. A insurgente não impugnou, de forma
precisa,  os  fundamentos  da  decisão  impugnada  em  relação  à  aplicação  da
Súmula 7/STJ, o que atrai, por analogia, a incidência da Súmula 182 desta Corte:
"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os
fundamentos da decisão agravada." 2. Não basta a assertiva genérica de que é
desnecessária a análise de prova, ainda que seja feita breve menção à tese
sustentada.  É  imprescindível  o  cotejo  entre  o  acórdão  combatido  e  a
argumentação  trazida  no  recurso  especial  que  pudesse  justificar  o
afastamento do citado óbice processual. 3. Ainda que assim não fosse, decidir
de forma contrária ao acórdão recorrido demandaria necessariamente o reexame
de matéria fática, o que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte Superior. 4.
Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp  1067725/SP, Rel.
Ministro  OG  FERNANDES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  17/10/2017, DJe
20/10/2017)

2. Ora, conforme já decidiu o STJ, "à luz do princípio da dialeticidade, que

norteia os recursos, deve a parte recorrente impugnar todos os fundamentos suficientes
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para manter o acórdão recorrido, de maneira a demonstrar que o julgamento proferido

pelo Tribunal de origem merece ser modificado, ou seja, não basta que faça alegações

genéricas  em sentido  contrário  às  afirmações  do  julgado contra  o  qual  se  insurge"

(AgRg no Ag 1.056.913/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe

26/11/2008).

No mesmo sentido, invocam-se os precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO PROFERIDA
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRINCIPIO DA DIALETICIDADE.  ART. 932, III,
DO CPC DE 2.015. INSUFICIÊNCIA DE ALEGAÇÃO GENÉRICA. 1. À luz do
princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, compete à parte agravante,
sob pena de não conhecimento do agravo em recurso especial,  infirmar
especificamente  os fundamentos adotados pelo  Tribunal  de  origem para
negar seguimento ao reclamo.  2.  O agravo que objetiva conferir  trânsito ao
recurso  especial  obstado  na  origem  reclama,  como  requisito  objetivo  de
admissibilidade,  a  impugnação  específica  aos  fundamentos  utilizados  para  a
negativa de seguimento do apelo extremo, consoante expressa previsão contida
no  art. 932, III, do CPC de 2.015 e  art. 253, I, do RISTJ, ônus da qual não se
desincumbiu a parte insurgente, sendo insuficiente alegações genéricas de
não aplicabilidade do óbice invocado. 3. Esta Corte, ao interpretar o previsto
no art. 932, parágrafo único, do CPC/2015 (o qual traz disposição similar ao § 3º
do art. 1.029 do do mesmo Código de Ritos), firmou o entendimento de que este
dispositivo  só se aplica para os casos de regularização de vício  estritamente
formal,  não se  prestando para  complementar  a  fundamentação de recurso já
interposto.  4.  Agravo interno não provido.  (AgInt  no AREsp  1490629/SP,  Rel.
Ministro  LUIS  FELIPE SALOMÃO,  QUARTA TURMA,  julgado  em  05/08/2021,
DJe 25/08/2021)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ENUNCIADO
ADMINISTRATIVO  3/STJ.  JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE  REALIZADO  NA
INSTÂNCIA DE ORIGEM. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MINUTA QUE
NÃO  CONFRONTA  A  INTEGRALIDADE  DA  MOTIVAÇÃO  ADOTADA  NA
DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE.  DESATENDIMENTO  DO  ÔNUS  DA
DIALETICIDADE.  ERRO  GROSSEIRO.  REFUTAÇÃO  DE  FUNDAMENTO
VINCULADO A RECURSO REPETITIVO. 1. As razões deduzidas na minuta do
agravo previsto no art. 1.042 do CPC/2015 devem impugnar a totalidade dos
motivos adotados no juízo de admissibilidade feito na instância ordinária,
pena de desatenção ao ônus da dialeticidade. Jurisprudência do STJ. (...) 3.
Agravo em recurso especial não conhecido. (AREsp 1108347/MG, Rel. Ministro
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em  22/08/2017,
DJe 28/08/2017)

Portanto, irrefutável a incidência do enunciado n.º 182, da Súmula do STJ,

porquanto inexistiu ataque específico ao fundamento da decisão que obstou a ascensão

do recurso especial ao Superior Tribunal de Justiça.

3. Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.246.365 / RJ

Número Registro: 2026/0139644-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00099611720248190002  00881845320258190000  202624502921  881845320258190000
99611720248190002 

Sessão Virtual de 13/10/2026 a 20/10/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GERCON PARTICIPACOES LTDA. 
AGRAVANTE : GERCON CONSTRUCOES E INCORPORACOES LTDA 
AGRAVANTE : ZG JARDIM ICARAI PARTICIPACOES LTDA 
AGRAVANTE : MARCUS VINICIUS DAHER MOURA 
AGRAVANTE : LUIZ ALBERTO RANGEL GONCALVES 
AGRAVANTE : CLEBER FERREIRA PEREIRA 
AGRAVANTE : I9 REALTY INCORPORADORA LTDA 
AGRAVANTE : ROBERTO CAMPELLO CORDEIRO 
ADVOGADO : GUSTAVO RANGEL FURQUIM DE ALMEIDA - RJ121424
AGRAVADO : IVANA GRANATO VIEIRA 
ADVOGADOS : ROBSON LUIS DA SILVA FERREIRA - RJ147928

RICARDO COELHO DE ARAUJO - RJ180239
JULIANA LUIZA DOS SANTOS - RJ221761
ETIENNE SERRAVALLE DE SOUZA LIMA - RJ185613

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - SOCIEDADE - DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : GERCON PARTICIPACOES LTDA. 
AGRAVANTE : GERCON CONSTRUCOES E INCORPORACOES LTDA 
AGRAVANTE : ZG JARDIM ICARAI PARTICIPACOES LTDA 
AGRAVANTE : MARCUS VINICIUS DAHER MOURA 
AGRAVANTE : LUIZ ALBERTO RANGEL GONCALVES 
AGRAVANTE : CLEBER FERREIRA PEREIRA 
AGRAVANTE : I9 REALTY INCORPORADORA LTDA 
AGRAVANTE : ROBERTO CAMPELLO CORDEIRO 
ADVOGADO : GUSTAVO RANGEL FURQUIM DE ALMEIDA - RJ121424
AGRAVADO : IVANA GRANATO VIEIRA 
ADVOGADOS : ROBSON LUIS DA SILVA FERREIRA - RJ147928

RICARDO COELHO DE ARAUJO - RJ180239
JULIANA LUIZA DOS SANTOS - RJ221761
ETIENNE SERRAVALLE DE SOUZA LIMA - RJ185613

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/10/2026
a 20/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio
Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria
Isabel Gallotti.

Brasília, 20 de outubro de 2026

Documento eletrônico VDA61046931 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/10/2026 11:42:42
Código de Controle do Documento: e29efefb-7778-42d9-ad99-cee8ff66871c


